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O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 
E OS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – 
A PROTEÇÃO EM RELAÇÃO AOS 
CRIMES CONTRA O IDOSO




O objetivo deste trabalho é a análise e sistematização dos 
direitos do idoso na legislação brasileira, especialmente 
no que se refere à proteção penal de sua dignidade. Para 
tanto, estabelece o conceito de pessoa idosa, os direitos 
garantidos a ela pela legislação brasileira e os aspectos 
penais e processuais penais relacionados a esta situação. 
Palavras-chave: idoso; proteção integral; crimes contra 
o idoso. 
ABSTRACT
The objective of this work is the analysis and systemati-
zation of the rights of the elderly in the Brazilian legisla-
tion, especially with regard to the criminal protection of 
their dignity. To do so, establishes the concept of elder, 
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her rights guaranteed by Brazilian law and procedural 
aspects and criminal penalties related to this situation.
Keywords: elderly; integral protection, crimes against 
the elderly.
INTRODUÇÃO
A partir da promulgação da Constituição de 1988, o Bra-
sil tem avançado em direção à democracia, especialmente no 
que se refere à previsão e garantia dos direitos fundamentais. 
Nessa medida, grandes foram os avanços em relação aos di-
reitos difusos e coletivos. Neste campo, temos a proteção do 
consumidor, da criança e do adolescente, do meio ambiente 
e da pessoa idosa, objeto deste trabalho, estabelecida por 
meio de um sistema jurídico de direitos e garantias moderno, 
que deve trazer a estes sujeitos uma situação cada vez mais 
segura e amparada sob os aspectos jurídico e social.  
É importante observar que, em relação à pessoa idosa, 
o avanço legislativo corresponde a uma situação que tem se 
colocado em nível nacional e internacional – o significativo 
aumento da população com mais de 60 anos. Pretendemos 
traçar um quadro geral a respeito da proteção nacional a este 
segmento de nossa população e, especialmente, da situação 
relativa à violência contra a pessoa idosa e as alternativas 
identificadas na legislação e nas ações do Estado, para tratar 
desta importante questão social. 
1. A PESSOA IDOSA
O envelhecimento é um processo natural, que gera mu-
danças físicas, psicológicas e sociais que acometem os indiví-
duos. Esta realidade tem se colocado de forma cada vez mais 
frequente na realidade de indivíduos, famílias e Estados, de 
forma a exigir um tratamento diferenciado, que reconheça aos 
sujeitos inseridos nesta situação, um conjunto de direitos e 
políticas públicas que lhes garantam uma situação social e 
jurídica compatíveis com a dignidade da pessoa. 
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
esta fase da vida tem início aos 65 anos. A Lei 10.741/03 (Es-
tatuto do Idoso) definiu, em nível nacional, a idade de 60 anos 
para que a pessoa passe a integrar esta parcela da população. 
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Em nível internacional, podemos identificar a previsão 
e garantia dos direitos da pessoa idosa a partir da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos que, em seu art. 25, 
estabelece que, 
I) Todo o homem tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os ser-
viços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda de meios de subsistência em circunstâncias fora de 
seu controle (grifo do autor).
Em 1982, ocorreu em Viena a I Conferência Mundial do 
Envelhecimento, ocasião na qual foi elaborado o Plano de 
Ação Internacional de Viena sobre o Envelhecimento que, 
entre outros direitos, identificou a saúde, a educação, a ha-
bitação, o bem-estar social, e o emprego.
O Protocolo de San Salvador1 reconheceu, em seu art. 17, 
a proteção às pessoas idosas, ao estabelecer que “Toda pessoa 
tem direito à proteção especial na velhice”. 
Em seguida, em 1991, a Conferência Geral da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) estabeleceu Princípios das 
Nações Unidas em Favor das Pessoas Idosas, a partir dos 
princípios da independência, participação, cuidado, satisfação 
e dignidade. A Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento2 (1994) também tratou do tema e estabele-
1 O Protocolo de San Salvador reconheceu a necessidade de proporcionar 
instalações adequadas, bem como alimentação e assistência médica espe-
cializada, às pessoas de idade avançada que careçam delas e não estejam 
em condições de provê-las por seus próprios meios; executar programas 
trabalhistas específicos destinados a dar às pessoas idosas a possibilidade 
de realizar atividade produtiva adequada às suas capacidades, respeitando 
sua vocação ou desejos e promover a formação de organizações sociais 
destinadas a melhorar a qualidade de vida das pessoas idosas.
2 Ver a esse respeito o Capítulo IV, C, 1.6 do documento: (...) O constante 
crescimento de grupos mais idosos nas populações nacionais, tanto em 
números absolutos como com relação à população ativa, tem significati-
vas implicações para a maioria dos países, particularmente com relação 
à futura viabilidade das atuais modalidades formais e informais de aten-
dimento ao idoso. O impacto econômico e social desse “envelhecimento 
de populações” é, ao mesmo tempo, uma oportunidade e um desafio para 
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ceu ações e objetivos a serem realizados e cumpridos. Ainda 
podemos referir a II Assembleia Mundial da Organização das 
Nações Unidas sobre o Envelhecimento – Madri, 2002,3 que 
desenvolveu seus trabalhos a partir de três eixos, desenvolvi-
mento, saúde e ambiente, a revisão desta ação, acontecida em 
2007, conhecida como Madri + 5 e a II Conferência Regional 
Intergovernamental sobre Envelhecimento na América Latina 
e no Caribe que aconteceu em Brasília, em 2007.
No Brasil, merece destaque em relação à legislação, a 
proteção identificada na Constituição Federal (art. 230), 
que teve como efeitos a Lei 8.842/94, que criou a Política 
Nacional do Idoso (PNI), que estabeleceu direitos sociais, 
autonomia, integração e participação na sociedade, como ins-
trumento de direito próprio de cidadania, a Lei 10.741/03,4 
o Estatuto do Idoso. Podemos identificar, também, a I Con-
ferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (maio/2006), 
que teve como objetivo a criação da Rede Nacional de Pro-
teção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (RENADI),5 a 
II Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (mar-
ço/2009), que avaliou a RENADI e a III Conferência Nacional 
dos Direitos da Pessoa Idosa (novembro/2011), que avaliou 
os avanços e desafios da Política Nacional do Idoso e demais 
assuntos referentes ao envelhecimento. 
todas as sociedades. Atualmente, muitos países fazem uma reavaliação 
de suas políticas à luz do princípio de que a pessoa idosa constitui um 
componente valioso e importante dos recursos humanos de uma socieda-
de. Estão procurando também achar a melhor maneira de ajudar pessoas 
idosas necessitadas de apoio de longo prazo.
3 Neste encontro foi elaborado o Plano de Ação Internacional sobre o Enve-
lhecimento (Declaração de Madri).
4 O Estatuto do Idoso estabeleceu o princípio da proteção integral para o 
tratamento das questões relacionadas à pessoa idosa. Como reflexo desta 
situação, podemos destacar as disposições do parágrafo único de seu 
art. 3.º e a modificação da redação dos tipos de crimes já existentes para 
substituir a palavra velho por idoso ou maior de sessenta anos, o que 
retirou a carga pejorativa do termo empregado anteriormente e houve o 
agravamento da pena dos crimes quando praticados contra pessoa idosa.
5  Rede Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa: rede que 
vincula Municípios, Estados e Distrito Federal, à realização dos direitos 
do idoso, nos termos do art. 8, inciso III da Lei n. 8.842/94, que prevê a 
Política Nacional do Idoso.
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Ainda em nível nacional, é importante destacar o papel 
atribuído aos Conselhos dos Direitos da Pessoa Idosa, cons-
tituídos em nível federal, estadual, municipal e distrital que, 
nos termos do art. 6.º da Lei 8.842/94, têm a finalidade de 
supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a política na-
cional do idoso. Feitas estas considerações, vamos passar à 
identificação dos direitos conferidos às pessoas idosas pela 
legislação nacional para, a seguir, tratar da violência contra 
estas pessoas.
2. DIREITOS DA PESSOA IDOSA E PROTEÇÃO INTEGRAL
O Estado, a família e a sociedade têm o dever de assegu-
rar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como 
pessoa humana, deixando-a a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrange-
dor. Está protegida, portanto, a inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral. 
2.1 Direitos da pessoa idosa
Podemos identificar como direitos assegurados pelo Es-
tatuto do Idoso6 7 o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à ci-
dadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária.  
Referidos direitos são previstos em várias dimensões, ou 
seja, abrangem uma gama diversificada de comportamentos8 e 
6 Estatuto do Idoso, art. 3.º: É obrigação da família, da comunidade, da so-
ciedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, 
ao respeito e à convivência familiar e comunitária.
7 A respeito de direitos conferidos à pessoa idosa por outras leis, v. a decisão 
da ADI 4425, que manteve a preferência para o pagamento de precatórios 
aos idosos. Disponível em ≤http://www.stf.jus.br/portal/informativo/verIn-
formativo.asp?s1=idoso&numero=698&pagina=1&base=INFO≥ 
8 O direito à liberdade, nos termos do art. 10, I/VII, se relaciona com a fa-
culdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários; 
opinião e expressão; crença e culto religioso; prática de esportes e de di-
versões; participação na vida familiar e comunitária; participação na vida 
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compreendem, também, os alimentos,9 a profissionalização,10 
a previdência social,11 a assistência social,12 a habitação13 e 
o transporte.14 
2.2 A proteção integral da pessoa idosa
Conforme já referido, a Lei 10.741/2003 garante a priori-
dade absoluta para a realização dos direitos da pessoa idosa. 
Essa prioridade compreende um conjunto de ações do Estado 
indicadas no parágrafo único do art. 3.º São elas: 
• Atendimento preferencial imediato e individualizado 
junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços à população; 
• Preferência na formulação e na execução de políticas 
sociais públicas específicas; a destinação privilegiada 
de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção ao idoso; 
• Viabilização de formas alternativas de participação, 
ocupação e convívio do idoso com as demais gerações; 
• Priorização do atendimento do idoso por sua própria 
família, em detrimento do atendimento asilar, exceto 
dos que não a possuam ou careçam de condições de 
manutenção da própria sobrevivência; 
• Capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas 
áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de 
serviços aos idosos; 
• Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a di-
vulgação de informações de caráter educativo sobre 
os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 
• Garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de 
assistência social locais e a prioridade no recebimento 
política, na forma da lei; faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 
9  Estatuto do Idoso, arts. 12/14.
10  Estatuto do Idoso, art. 28.
11  Estatuto do Idoso, arts. 29/32.
12  Estatuto do Idoso, arts. 33/36.
13  Estatuto do Idoso, arts. 37/38.
14  Estatuto do Idoso, arts. 39/42.
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da restituição do Imposto de Renda.
É importante verificar a eficácia social das disposições 
estabelecidas pelo Estatuto do Idoso e as medidas que podem 
ser utilizadas pelos particulares e pelos órgãos incumbidos 
da fiscalização das atividades do Estado para garantir a re-
alização dos referidos direitos. 
3. A PROTEÇÃO EM RELAÇÃO AOS CRIMES CONTRA O 
IDOSO
Conforme já referido, o Estatuto do Idoso estabeleceu, 
para o tratamento das pessoas a partir dos 60 anos de idade 
a aplicação do princípio da proteção integral, o que significa 
dizer que esta parcela da população deve receber uma aten-
ção especial no que se relaciona às ações necessárias para o 
exercício de seus direitos.
Nesse sentido, assume aspecto o comportamento que 
deve ser adotado pelo Estado diante de condutas que firam 
direitos fundamentais da pessoa idosa de forma a se carac-
terizarem como crimes. O Estatuto do Idoso, em seus arts. 
96 a 109, estabeleceu 15 tipos penais nos quais a pessoa 
idosa é a vítima. A seguir, vamos tratar dos aspectos pe-
nais e processuais penais das condutas tipificadas nesta Lei 
para compreender a diferença estabelecida pela legislação 
no tratamento destas condutas, quando praticadas contra a 
pessoa idosa.
3.1 Dos crimes contra a pessoa idosa
Além dos crimes comuns estabelecidos no Código Penal, 
o Estatuto do Idoso criou novas figuras penais. São elas: o 
abandono de idoso, a apropriação indébita, a coação de atos 
civis, a discriminação contra a pessoa idosa, a discriminação 
em razão do trabalho, o impedimento ou embaraço de fisca-
lização, o induzimento ou outorga de procuração, a lavratura 
de ato notarial sem representação, os maus-tratos, a negativa 
de acolhimento, a omissão de socorro, retardar ou deixar de 
prestar assistência à saúde do idoso sem justa causa, recusar, 
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retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura 
da Ação Civil Pública, quando requisitados pelo Ministério 
Público, a propaganda depreciativa e a retenção de documen-
tos. Estas figuras foram estabelecidas nos arts. 96/109 do 
Estatuto do Idoso. Agora, vamos identificar estas condutas.
3.1.1 Discriminação contra a pessoa iDosa (art. 96)
Este tipo abrange qualquer tipo de discriminação da pes-
soa por motivo de idade.  Equipara-se a esta situação aquela 
na qual houver discriminação ou humilhação de idoso por 
qualquer motivo.
3.1.2 omissão De socorro (art. 97)
Situação análoga àquela identificada no art. 135 do Có-
digo Penal, porém, específico para as situações relacionadas 
às pessoas idosas.
3.1.3 abanDono De iDoso (art. 98)
Comete este crime aquele que abandona o idoso em 
hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, 
ou semelhantes, ou não provê suas necessidades básicas 
(elemento normativo do tipo) quando obrigado por lei (Código 
Civil art. 1.694 a 1.710) ou por mandado judicial.
3.1.4 maus-tratos (art. 99)
Consiste na exposição da integridade e da saúde, física 
ou psíquica, do idoso por pessoa obrigada a prestar esses cui-
dados (parente, cuidador de idoso, entidade asilar, etc.) confi-
gura crime de maus-tratos. Interessante ressaltar a previsão 
expressa da preservação da saúde psíquica do idoso, antes 
não amparada expressamente pelo art. 136 do Código Penal.
3.1.5 Discriminação em razão Do trabalho (art. 100, i e ii)
Esta conduta, prevista no art. 100, I e II do Estatuto, 
diz respeito à negativa de trabalho, em cargo público ou no 
setor privado, em razão da idade. Aqui é necessário provar 
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a discriminação.
3.1.6 retarDar ou Deixar De prestar assistência à saúDe Do 
iDoso sem justa causa (art. 100, iii)
Conduta que se configura quando alguém recusar, retar-
dar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência 
à saúde, sem justa causa, à pessoa idosa.
3.1.7 recusar, retarDar ou omitir DaDos técnicos inDispensá-
veis à propositura Da ação civil pública, quanDo requisita-
Dos pelo ministério público (art. 100, v)
Crime que ocorre quando a pessoa se recusar, retardar 
ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura de ação 
civil, objeto do Estatuto do Idoso, quando requisitados pelo 
Ministério Público.
3.1.8 apropriação inDébita (art. 102)
Esta figura, identificada no art. 102 do Estatuto é seme-
lhante ao tipo do art. 168 do Código Penal. Entretanto, para 
a configuração desta conduta não há necessidade de se ter 
a posse da coisa apropriada para configurar o crime, basta 
sua aplicação diversa da finalidade.
3.1.9 negativa De acolhimento (art. 103)
Esta conduta, identificada no art. 103 do Estatuto, se 
traduz na negativa de acolhimento do idoso por entidade 
asilar, ou sua permanência, pela simples recusa do idoso em 
outorgar procuração.
3.1.10 retenção De Documentos (art. 104)
Esta é a situação prevista no art. 104 do Estatuto do 
Idoso, segundo o qual, é crime reter o cartão magnético de 
conta bancária ou qualquer documento, com o objetivo de 
assegurar o recebimento de dívida.
3.1.11 propaganDa Depreciativa (art. 105)
Conduta típica que consiste na veiculação, por qualquer 
meio de comunicação, de propaganda depreciativa em relação 
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ao idoso é crime.
3.1.12 inDuzimento ou outorga De procuração (art. 106) 
Crime previsto para a hipótese de o idoso não estar em 
pleno uso da razão e ser persuadido por alguém, interessado 
em seus bens, a conferir-lhe procuração.
3.1.13 coação De atos civis (art. 107)
Crime que trata da coação do idoso para a prática de 
atos da vida civil, por exemplo, contratos, testamentos ou 
outorga de procuração.
3.1.14 lavratura De ato notarial sem representação (art. 108)
É um crime voltado para a pessoa do tabelião, o qual 
não deverá lavrar ato notarial sem a devida representação 
do idoso, quando este se encontra sem condições de pleno 
uso da razão.
3.1.15 impeDir ou embaraçar a fiscalização (art. 109)
Conduta praticada por quem impede ou embaraça ato 
do representante do Ministério Público ou qualquer agente 
fiscalizador comete esse crime, de definição ampla, a ser en-
quadrado pelo Poder Judiciário nos casos concretos.
3.2 Aspectos processuais
Sob o aspecto processual, é importante ressaltar algu-
mas características das condutas estabelecidas por esta lei 
especial. Vamos tratar brevemente destas questões.
3.2.1 Dispensa De representação para oferecimento De De-
núncia
A primeira situação que merece atenção diz respeito à 
dispensa de representação ou queixa para o início da ação 
penal em todos os crimes praticados contra a pessoa idosa. 
Esta situação é importante ao considerarmos que, muitas 
vezes, o agressor é parente da vítima ou possui com esta 
alguma relação de afetividade ou dependência.
3.2.2 aplicação Da lei 9.099/95
Outra questão que merece destaque é a aplicação das 
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disposições da Lei 9.099/95 aos crimes tipificados pelo Esta-
tuto do Idoso. É possível a utilização do procedimento previsto 
na referida lei para crimes cuja pena privativa de liberdade 
tenha como limite máximo a duração de quatro anos. Assim, 
podemos concluir que houve a ampliação da pena máxima 
de dois para quatro anos para a utilização do procedimento 
relacionado aos Juizados Especiais Criminais. 
Esta situação traz duas questões importantes: confere 
maior celeridade à apuração e processamento destes crimes 
e possibilidade ampliada de composição social e, também, 
pode beneficiar o réu com uma oportunidade concreta de 
liberdade, nas hipóteses de transação e suspensão condicio-
nal da pena. Assim, além de os réus serem beneficiados com 
penas alternativas ou multa, na hipótese de praticarem novos 
crimes não poderão ser considerados reincidentes, havendo, 
apenas, o impedimento para a concessão do mesmo benefício 
pelos próximos cinco anos.
A este respeito é importante destacar que havia entendi-
mento divergente na doutrina e na jurisprudência15 a respeito 
da interpretação do art. 94 do Estatuto.16 O STF, na ADI 
309617 deu ao artigo 94 interpretação conforme a Constitui-
ção para fixar que a aplicação da lei 9.099/95 diz respeito, 
apenas à aplicação do procedimento sumaríssimo, para “be-
nefício do idoso com a celeridade processual. Impossibilidade 
de aplicação de quaisquer medidas despenalizadoras e de 
interpretação benéfica ao autor do crime”.  
 
3.2.3 impossibiliDaDe Da aplicação Da norma Do art. 181 Do 
cóDigo penal
Ainda, é preciso destacar a impossibilidade de se apli-
15 Verificar posições a respeito na doutrina e na jurisprudência.
16 Lei 10.741/2003, art. 94: “Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena 
máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se 
o procedimento previsto na Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995, e, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do 
Código de Processo Penal”.
17 ADI 3096. Disponível em: ≤http://www.stf.jus.br/portal/processo/verPro-
cessoAndamento.asp?numero=3096&classe=ADI&codigoClasse=0&ORIGE
M=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=≥
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car ao crime contra o patrimônio praticado contra idoso a 
imunidade penal de crime contra o patrimônio praticado por 
cônjuge, ascendente ou descendente prevista no art. 181 do 
Código Penal.
4. CONCLUSÃO
Do exposto, podemos concluir que, a partir da Constitui-
ção de 1988, especialmente com a promulgação e vigência do 
Estatuto do Idoso, os direitos deste segmento importante da 
sociedade passaram a ter visibilidade e proteção diferenciados. 
As condutas tipificadas pela referida Lei identificam e 
responsabilizam situações, que acreditamos tornam a pro-
teção adequada, na medida em que contemplam hipóteses 
socialmente relevantes. 
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